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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMARUÍ
Rua José Inácio da Rocha, 109 – Centro
88770-000
 -
Imaruí/SC


 EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO PMI N° 011/2023
Processo Licitatório PMI nº. 016/2023
Processo Administrativo PMI n° 016/2023
Regência: Lei Federal nº 10.520/02, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores.
	OBJETO:
Contratação de empresa Prestadora de Serviço de Comunicação Multimídia para prover acesso à Internet nas Unidades de Saúde e Unidades Escolares municipais localizados na Zona Rural, e nos Prédios Municipais localizados na Zona Urbana do Município de Imaruí.


LICITAÇÃO DESTINADA EXCLUSIVAMENTE À PARTICIPAÇÃO DE ME/EPP.

O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.imarui.sc.gov.br, www.portaldecompraspublicas.com.br , poderão ser solicitados pelo e-mail licitacao@imarui.sc.gov.br , e também poderão ser lidos e/ou obtidos no setor de licitações na Rua José Inácio da Rocha, 109, Centro, Imaruí, nos dias úteis, no horário das 07:00 horas às 13:00 horas.
Mais informações podem ser obtidas pelo telefone: (48) 3643-0213, através do e-mail licitacao@imarui.sc.gov.br, e, no Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Imaruí, na Rua José Inácio da Rocha, nº 109, Centro - Imaruí - Santa Catarina no horário de expediente.
Imaruí, 12 de junho de 2023.
EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO PMI Nº. 011/2023
	PREÂMBULO


O Município de Imaruí, através da Prefeitura Municipal de Imaruí, com sede administrativa na Rua José Inácio da Rocha, 109, Centro, Imaruí/SC, informa que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA PARA PROVER ACESSO À INTERNET, para a Prefeitura Municipal de Imaruí. Rege a presente licitação, a Lei Federal nº 10.520/02, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores.
	Recebimento das propostas 

	Até as 08:15h do dia 04/07/2023
Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br


	Sessão Pública

	Às 08:16h do dia 04/07/2023.
Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br


As dúvidas pertinentes a presente licitação será esclarecida pelo Setor de Licitação:

•
Telefone: (48) 3643-0213

•
E-mail: licitacao@imarui.sc.gov.br

•
Endereço: Rua José Inácio da Rocha, 109, Centro, Imaruí-SC.
Integram este ato convocatório os seguintes anexos:

a)
Anexo I - Termo de Referência.

b)
Anexo II – Minuta de Termo de Contrato.

c)
Anexo III – Modelo Proposta de Preço.

d)
Anexo IV – Declaração Conjunta
1. DO OBJETO
1.1.O objeto da presente licitação é contratação de empresa prestadora de serviço de comunicação multimídia para prover acesso à internet nas unidades de saúde e unidades escolares municipais localizados na zona rural, e nos prédios municipais localizados na zona urbana do município de Imaruí.
1.2.O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO UNITÁRIO, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto
2.DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotações orçamentárias previstas para o exercício 2023 a 2024, na classificação abaixo:
Órgão: 06 – Secretaria de Administração e Finanças

Unidade: 01 - Secretaria de Administração e Finanças

Proj. Ativ.: 2.008 – Manutenção da Secretaria de Administração e Finanças

Elemento Despesa: 3.3.90.00.00.00.00 

Código Resumido: 25
Órgão: 07 – Secretaria de Educação

Unidade: 01 - Secretaria de Educação

Proj. Ativ.: 2.011 – Manutenção da Secretaria de Educação

Elemento Despesa: 3.3.90.00.00.00.00 

Código Resumido: 40
Unidade: 02 – Diretoria de Ensino

Proj. Ativ.: 2.014 – Manutenção do Ensino Fundamental

Elemento Despesa: 3.3.90.00.00.00.00 

Código Resumido: 72
Proj. Ativ.: 2.015 – Manutenção do NAE

Elemento Despesa: 3.3.90.00.00.00.00 

Código Resumido: 79

Valor: xxxxxxx
Proj. Ativ.: 2.018 – Manutenção da Educação Infantil – Pré-Escolar
Elemento Despesa: 3.3.90.00.00.00.00 

Código Resumido: 94
Órgão: 10 – Secretaria de Pesca e Aquicultura

Unidade: 01 - Secretaria de Pesca e Aquicultura

Proj. Ativ.: 2.031 – Manutenção da Secretaria de Educação

Elemento Despesa: 3.3.90.00.00.00.00 

Código Resumido: 141
Órgão: 11 – Secretaria de Transportes, Obras e Serviços Urbanos

Unidade: 01 - Secretaria de Transportes, Obras e Serviços Urbanos 

Proj. Ativ.: 2.037 – Manutenção da Secretaria de Transportes, Obras e Serviços Urbanos -  Gestão

Elemento Despesa: 3.3.90.00.00.00.00 

Código Resumido: 189
3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio www.portaldecompraspublicas.com.br.

3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde também deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.2.1.
Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores informações na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas pela central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail falecom@portaldecompraspublicas.com.br.

3.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

3.3.1. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou o órgão contratante responder por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.4. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

3.6. O Pregão será conduzido pelo pregoeiro, com apoio técnico e operacional do Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta licitação
4.  DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, que se enquadrem na condição de ME/EPP, e que estejam com Credenciamento regular no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br.

4.2. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos.

4.3. Caberá à Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrentes da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.4. EM OBSERVÂNCIA AO ART. 48, INCISO I, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, A PRESENTE LICITAÇÃO É DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP).
4.5. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.5.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

4.5.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.5.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
4.5.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.5.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;

4.5.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.5.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

4.6. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.6.1. Declaração que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme parágrafo 4 e 5 do art. 26 do decreto 10.024/2019.

4.6.2. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.6.3. Declaração para os devidos fins, em cumprimentando ao exigido no edital, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declaração ocorrências posteriores.

4.6.4. Declaração que conhece todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação e que minha proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

4.6.5. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema www.portaldecompraspublicas.com.br, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
6.DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. Valor Unitário e total do item.

6.1.2. Marca e fabricante. No campo marca/fabricante não deverá identificar a licitante. Sob pena de Desclassificação, conforme o item 7.2.1.
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação, de acordo com as peculiaridades da licitação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3.
A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO MENOR PREÇO UNITÁRIO DO ITEM.
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de no mínimo R$ 0,01 (um centavo).

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.18. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO UNITÁRIO, conforme definido neste Edital e seus anexos.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. EM OBSERVÂNCIA AO ART. 48, INCISO I, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, A PRESENTE LICITAÇÃO É DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP).
7.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

7.22. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

7.22.1.
No país;

7.22.2.
Por empresas brasileiras;

7.22.3.
Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.22.4.
Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.23. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.

7.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.25. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.26. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.27. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
8.  DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019.
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, o licitante que apresentar preço maior do que o máximo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.2.1.
Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.5.1.
É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.
9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.1.1.
Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).

9.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

9.2. Os documentos de habilitação remetidos por meio da opção “Incluir Anexo” do sistema www.portaldecompraspublicas.com.br deverão estar válidos e em vigor na data da sessão de abertura e deverão ser apresentados:

a) em cópia do documento original (digitalizado).

b) Documentos obtidos na rede Internet serão aceitos e considerados como originais, ainda que sejam apresentados através de cópia simples, desde que seja possível a sua verificação e confirmação de validade pelo Pregoeiro, na fase de habilitação.

9.3. A habilitação da licitante será verificada por meio do Portal de Compras Públicas www.portaldecompraspublicas.com.br especificada neste Edital.

9.3.1.
As licitantes que não atenderem às exigências de habilitação serão inabilitadas.

9.4. O licitante deverá anexar no portal de compras públicas todos os documentos de habilitação exigidos no Edital.

9.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

9.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

9.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.8.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.9. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
9.10. HABILITAÇÃO JURÍDICA

9.10.1.
No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.10.2.
Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.10.3.
No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.10.4.
Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;

9.10.5.
No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.10.6.
No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

9.10.7.
No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
9.10.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

9.10.9. APRESENTAR CERTIÃO SIMPLIFICADA fornecida pela junta comercial da sede do licitante, para fins de verificação da condição da condição de ME/EPP, emitida em até 90 dias anteriores a data da apresentação da mesma.

9.11. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a) prova de regularidade para coma fazenda FEDERAL (CONJUNTA), ESTADUAL e MUNICIPAL do licitante;
b) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF-FGTS), demonstrando situação regular no cumprimentando dos encargos sócias instituídos por Lei.

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da consolidação das Leis do Trabalho.

d) prova de inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica (CNPJ).
9.12. QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA

9.12.1. Certidão negativa de falência e concordata, e recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo (s) cartório (s) distribuidor (es) da sede da proponente, expedida a  menos de 60 (sessenta) dias. 

9.13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.13.1.
A Qualificação Técnica da Empresa será representada por:

9.13.1.1. Autorização da empresa junto à ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações), para prestar os serviços especializados de SCM – Serviço de Comunicação Multimídia (Licença SCM expedida pela Anatel, em nome da empresa participante).

9.14.
DECLARAÇÔES

9.14.1.
Declaração Conjunta da proponente (conforme modelo constante do Anexo IV).

9.15. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.16. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.17. Considerando que a presente licitação é destinada exclusivamente à participação de ME/EPP, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, o licitante vencedor será convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.18. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

9.19.
Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
9.20. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1.
Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2.
Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.3. O valor deverá ser em até duas casas decimais e por extenso.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.
11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1.
Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2.
A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

11.2.3.
Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2.
Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.1.3.
Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.1.4.
A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório

13.DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.
14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

14.1.
Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

14.2.1.
Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

14.2.2.
O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que.
14.3.1.
Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

14.3.2.
A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

14.3.3.
A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

14.3.4.
O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, prorrogável conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.

14.3.5.
Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato 
14.4. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.
 14.5.
Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

14.6.
Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.
15. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência, Minuta de Contrato.
16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, Minuta de Contrato.

17. DO PAGAMENTO

17.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

18.1.
Comete
infração
administrativa,
nos
termos
da
Lei
nº 10.520,
de
2002,
o licitante/adjudicatário que:

18.1.1.
Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

18.1.2.
Apresentar documentação falsa;

18.1.3.
Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

18.1.4.
Ensejar o retardamento da execução do objeto;

18.1.5.
Não mantiver a proposta;

18.1.6.
Cometer fraude fiscal;

18.1.7.
Comportar-se de modo inidôneo;

18.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
18.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 18.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

18.3.2.
Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

18.3.3.
Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

18.3.4.
Impedimento de licitar e de contratar com o município, pelo prazo de até cinco anos;

18.3.5.
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
18.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

18.5.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

18.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

19.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

19.2. A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.

19.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

19.4.
Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

19.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

19.6.
O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

19.7.
As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

19.8.
A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

19.9.
As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.

20.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

20.5.
A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

20.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

20.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
20.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

20.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

20.10.
Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

20.11.
O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.imarui.sc.gov.br, www.portaldecompraspublicas.com.br, poderão ser solicitados pelo e-mail licitacao@imarui.sc.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no setor de licitações na Rua José Inácio da Rocha, 109, Centro, Imaruí, nos dias úteis, no horário das 07:00 horas às 13:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
Imaruí, 12 de junho de 2023.
JOSÉ EUCLIDES DA ROCHA
Prefeito em Exercício
ANEXO I
AO PREGÃO ELETRÔNICO PMI Nº. 011/2023
TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa prestadora de serviço de comunicação multimídia para prover acesso à internet nas unidades de saúde e unidades escolares municipais localizados na zona rural, e nos prédios municipais localizados na zona urbana do município de Imaruí.
2.DISPOSIÇÕES INICIAIS E DO ENQUADRAMENTO DO OBJETO A SER CONTRATADO

2.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, de acordo com o estabelecido no Art. 1º da Lei nº 10.520/2002, sendo descrito de forma precisa, suficiente e clara, sem especificações excessivas que restringem a competição.

2.2. Para a contratação da empresa deverá ser adotado o Pregão Eletrônico.

2.3. A presente licitação possui fulcro na Lei nº 8.666/93, Lei nº 10.520/02, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei Complementar n° 123, e suas alterações posteriores.
3. JUSTIFICATIVA E MOTIVAÇÃO

3.1. A contratação dos serviços é requisito para que as unidades municipais mantenham suas atividades diariamente. Tendo em vista que a secretaria utiliza sistema informatizado, equipados com computadores e servidores dedicados ao bom funcionamento dos serviços. Também, a utilização de internet nos dias atuais, é condição indispensável para a realização de atividades, comunicação entre setores e a sede da secretaria, bem como aprimorar o atendimento ao público externo.

4. DOS ITENS, DESCRIÇÃO, QUANTIDADE E VALOR A SER CONTRATADO
4.1. Os itens a serem contratados são os estipulados abaixo:
	SECRETARIA DE EDUCAÇÃO



	ITEM
	DESCRIÇÃO
	IDENTIFICAÇÃO
	ENDEREÇO
	TIPO
	VELOCIDADE

	01
	Link de Acesso à Internet
	E.E.B. Prefeito Portinho Bittencourt
	Rua Antônio Bittencourt Capanema, sn, Centro
	Fibra Óptica
	400 MB

	02
	Link de Acesso à Internet
	E.E.F. Vereador Osvaldo de Souza Siqueira
	Estrada Geral, sn, Rio D’una
	Fibra Óptica
	250 MB

	03
	Link de Acesso à Internet
	E.E. Padre Itamar Luís da Costa
	Estrada Geral, sn, Ponta Grossa
	Fibra Óptica
	150 MB

	04
	Link de Acesso à Internet
	CEIM Olímpio Córdova Valente
	Estrada Geral, sn, São Tomás
	Fibra Óptica
	50 MB

	05
	Link de Acesso à Internet
	Sede NAE
	Rua Manoel Vicente da Rocha, 142, Centro
	Fibra Óptica
	100 MB

	06
	Link de Acesso à Internet
	E.E.F.M. Professora Larice Cavalcante Caldas
	Estrada Geral, sn, Aratingaúba
	Fibra Óptica
	250 MB

	07
	Link de Acesso à Internet
	CEIM Carlos Gomes
	Rua Senhor dos Passos, sn, Centro
	Fibra Óptica
	150 MB

	08
	Link de Acesso à Internet
	CEI Turminha Miuda
	Estrada Geral, sn, Aratingaúba
	Fibra Óptica
	100 MB

	09
	Link de Acesso à Internet
	C.E.I.M. Herculano Vicente Luis
	Estrada Geral, sn, Ribeirão de Cangueri
	Fibra Óptica
	150 MB

	10
	Link de Acesso à Internet
	E.E.F. José Tomás Ribeiro
	Estrada Geral, sn, Cangueri de Fora
	Fibra Óptica
	250 MB

	11
	Link de Acesso à Internet
	E.E.F. Guilhermina Ana Pereira
	Estrada Geral, sn, Sítio Novo
	Fibra Óptica
	100 MB 

	12
	Link de Acesso à Internet
	Sede Secretaria de Educação
	Praça Getulio Vargas – Rua Antônio Bittencourt Capanema - Centro.
	Fibra Óptica
	150 MB


	SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS



	ITEM
	DESCRIÇÃO
	IDENTIFICAÇÃO
	ENDEREÇO
	TIPO
	VELOCIDADE

	13
	Link de Acesso à Internet
	Prédio da Prefeitura
	Rua José Inácio da Rocha, nº 109 – Centro, Imaruí/SC
	Fibra Óptica / DEDICADO
	100 MB

	14
	Link de Acesso à Internet
	Casa da Cultura
	Rua Nereu Ramos, sn, Centro
	Fibra Óptica
	100 MB


	SECRETARIA DE TURISMO



	ITEM
	
	IDENTIFICAÇÃO
	ENDEREÇO
	TIPO
	VELOCIDADE

	15
	Link de Acesso à Internet
	Sede da Secretaria de Turismo
	Rua Nereu Ramos, sn, Centro
	Fibra Óptica
	100 MB

	16
	Link de Acesso à Internet
	Ginásio Lúcio Carlos Faust
	Rua Luiz Félix Barreto, sn, Centro
	Fibra Óptica
	200 MB


	SECRETARIA DE TRANSPORTES, OBRAS E SERVIÇOS URBANOS



	ITEM
	
	IDENTIFICAÇÃO
	ENDEREÇO
	TIPO
	VELOCIDADE

	17
	Link de Acesso à Internet
	Sede da Secretaria de Obras
	Av. Alceu Rochadel da Silva, sn, Centro
	Fibra Óptica
	100 MB


	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL E PECUÁRIO



	ITEM
	
	IDENTIFICAÇÃO
	ENDEREÇO
	TIPO
	VELOCIDADE

	18
	Link de Acesso à Internet
	Posto de Emissão de NF Produtor Rural – Rio D’una
	Estrada Geral, sn, Rio D’uma
	Fibra Óptica
	100 MB


	CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE IMARUI



	ITEM
	
	IDENTIFICAÇÃO
	ENDEREÇO
	TIPO
	VELOCIDADE

	19
	Link de Acesso à Internet
	Sede do CBMI - 
	Av. Domingos da Silvia Candemil, 332, Centro
	Fibra Óptica
	100 MB


	SECRETARIA DE SAÚDE



	ITEM
	
	IDENTIFICAÇÃO
	ENDEREÇO
	TIPO
	VELOCIDADE

	20
	Link de Acesso à Internet
	 Unidade de Saúde de Laranjal 
	Estrada geral, s/n- Bairro Laranjal 
	Fibra Óptica
	100 MB

	21
	Link de Acesso à Internet
	Unidade de saúde de rio d’una
	Estrada geral, s/n- bairro forquilha do rio d’una
	Fibra Óptica
	100 MB

	22
	Link de Acesso à Internet
	Passagem do rio d’uma 
	Estrada geral, s/n- bairro forquilha do rio d’una
	Fibra Óptica
	100 MB  

	23
	Link de Acesso à Internet
	Unidade de saúde Cangueri de Fora
	Estrada geral, s/n- bairro Cangueri de Fora
	Fibra Óptica
	100 MB

	24
	Link de Acesso à Internet
	Unidade de saúde Cangueri Quadro
	Estrada geral, s/n- bairro Cangueri Quadro
	Fibra Óptica
	100 MB

	25
	Link de Acesso à Internet
	Unidade de saúde de ponta grossa 
	Estrada geral, s/n- bairro Ponta Grossa 
	Fibra Óptica
	100 MB

	26.
	Link de Acesso à Internet
	Unidade de saúde de recanto das flores 
	Estrada geral, s/n- bairro Recanto das Flores 
	Fibra Óptica
	100 MB

	27
	Link de Acesso à Internet
	Unidade de saúde de Aratingaúba
	Estrada geral, s/n- bairro Aratingaúba
	Fibra Óptica
	100 MB

	28
	Link de Acesso à Internet
	Unidade de saúde de São Tomáz
	Estrada geral, s/n- bairro São Tomáz
	Fibra Óptica
	100 MB

	29
	Link de Acesso à Internet
	Unidade de saúde de Samambaia 
	Estrada geral, s/n- bairro Samambaia 
	Fibra Óptica
	100 MB

	30
	Link de Acesso à Internet
	Unidade de saúde de Sítio Novo
	Estrada geral, s/n- bairro Sítio Novo 
	Fibra Óptica
	100 MB

	31
	Link de Acesso à Internet
	Sede da Secretaria de saúde 
	Avenida governador celso ramos, s/n, Bairro centro
	Fibra Óptica
	100 MB

DEDICADO

	32
	Link de Acesso à Internet
	ESF- Unidade de saúde central 
	Avenida governador celso ramos, s/n, Bairro centro
	Fibra Óptica
	100 MB

DEDICADO


4.2. Os quantitativos e descrição resumida encontram-se na planilha abaixo:
	Item
	Descrição
	Unidade


	Qntd. de links
	Qntd. de meses
	Valor médio Unitário 

R$
	Valor Total 

R$
	Valor Anual

R$

	01
	Link de acesso à Internet Fibra Óptica 400 MB
	Mês
	     01
	12
	143,26
	143,26
	1.719,12

	02
	Link de acesso à Internet Fibra Óptica 250 MB
	Mês
	03
	12
	116,60
	349,80
	4.197,60

	03
	Link de acesso à Internet Fibra Óptica 150 MB 
	Mês
	04
	12
	109,93
	439,72
	5.276,64

	04
	Link de acesso à Internet Fibra Óptica 50 MB
	Mês
	01
	12
	89,95
	89,95
	1.079,40

	05
	Link de acesso à Internet Fibra Óptica 100 MB 
	Mês
	19
	12
	   99,93
	1.898,67

	22.784,04

	06
	Link de acesso à Internet Fibra Óptica 200 MB
	Mês
	01
	12
	106,60
	106,60
	1.279,20

	07
	Link de acesso à Internet Fibra Óptica 100 MB DEDICADO
	Mês
	03
	12
	1.250,00
	3.750,00
	45.000,00


4.2.1.
Todos os serviços/fornecimento deverão ser entregues devidamente instalados em perfeito estado de consumo para garantir a integridade dos mesmos.

4.2.2.
O valor mensal estimado dos 32 links de internet é de R$ 81.336,00 (oitenta e um mil trezentos e trinta e seis reais).
5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. As despesas decorrentes do presente processo serão custeadas pela seguinte dotação abaixo:

Órgão: 06 – Secretaria de Administração e Finanças

Unidade: 01 - Secretaria de Administração e Finanças

Proj. Ativ.: 2.008 – Manutenção da Secretaria de Administração e Finanças

Elemento Despesa: 3.3.90.00.00.00.00 

Código Resumido: 25
Órgão: 07 – Secretaria de Educação

Unidade: 01 - Secretaria de Educação

Proj. Ativ.: 2.011 – Manutenção da Secretaria de Educação

Elemento Despesa: 3.3.90.00.00.00.00 

Código Resumido: 40
Unidade: 02 – Diretoria de Ensino

Proj. Ativ.: 2.014 – Manutenção do Ensino Fundamental

Elemento Despesa: 3.3.90.00.00.00.00 

Código Resumido: 72
Proj. Ativ.: 2.015 – Manutenção do NAE

Elemento Despesa: 3.3.90.00.00.00.00 

Código Resumido: 79

Valor: xxxxxxx
Proj. Ativ.: 2.018 – Manutenção da Educação Infantil – Pré-Escolar

Elemento Despesa: 3.3.90.00.00.00.00 

Código Resumido: 94
Órgão: 10 – Secretaria de Pesca e Aquicultura

Unidade: 01 - Secretaria de Pesca e Aquicultura

Proj. Ativ.: 2.031 – Manutenção da Secretaria de Educação

Elemento Despesa: 3.3.90.00.00.00.00 

Código Resumido: 141
Órgão: 11 – Secretaria de Transportes, Obras e Serviços Urbanos

Unidade: 01 - Secretaria de Transportes, Obras e Serviços Urbanos 

Proj. Ativ.: 2.037 – Manutenção da Secretaria de Transportes, Obras e Serviços Urbanos -  Gestão

Elemento Despesa: 3.3.90.00.00.00.00 

Código Resumido: 189
Órgão: 14 – Fundo Municipal de Saúde

Unidade: 02 – Atenção Básica 

Proj. Ativ.: 2.114 – Manutenção da Atenção Básica

Elemento Despesa: 3.3.90.00.00.00.00.00 5000
Código Resumido: 4
6. PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da prestação dos serviços/fornecimento, mediante a apresentação de Nota Fiscal/ Fatura.

6.2. O valor da Nota Fiscal/Fatura deverá ser o mesmo consignado na Nota de Empenho. Em caso de divergência, será estabelecido prazo para a CONTRATADA fazer a substituição da Nota Fiscal.

6.3. A CONTRATANTE efetuará o pagamento somente para a empresa CONTRATADA, vedada a negociação dos documentos de cobrança com terceiros, ou a sua colocação em cobrança bancária.

6.4. Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

6.5. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

7. DO FORNECIMENTO, FISCALIZAÇÃO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

7.1. A empresa contratada deverá prestar os serviços/fornecimento na forma ajustada, de acordo com as especificações deste termo de referência.

7.2. A contratação dos serviços/fornecimento será realizada mediante formalização de contrato, e após assinatura deverá ser realizada a instalação e disponibilizado no local o Link de Internet em até no máximo 30 (trinta) dias.

7.3. Local de instalação: de acordo com a tabela descritiva no item 4.1.
7.4. As Secretarias, através de seus representantes, procederão à fiscalização dos serviços executados pela empresa vencedora. A fiscalização de que trata este item não reduz nem exclui a responsabilidade da fornecedora por qualquer irregularidade.

08. DO DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS E INSTALAÇÃO

08.1. DOS SERVIÇOS 
08.1.1. Todos os equipamentos e acessórios necessários para ativação e funcionamento dos links instalados devem ser fornecidos pela Contratada;
08.1.2. O acesso deve ser ilimitado, sem qualquer tipo de franquia, nem poderá haver interrupções no acesso.

08.1.3. Os links de acesso à Internet deverão possuir garantia mínima de 80% (oitenta por cento) da banda contratada, tanto para download, quanto para upload.

08.1.4. Todos os serviços de manutenção dos links de acesso à Internet são de inteira responsabilidade da Contratada e devem ser efetuados desde o início até o final do contrato, bem como estar totalmente cobertos pelo pagamento mensal relativo ao fornecimento de cada um dos links de acesso, sem quaisquer custos adicionais para o Contratante;

08.1.5. Efetuar manutenção corretiva assim que for detectado algum mau funcionamento de enlaces e equipamentos, ou problemas em instalações feitas, de forma que voltem a funcionar perfeitamente;

08.1.6. Responsabilizar-se por todos os técnicos que forem realizar manutenção dos links instalados;

08.1.7. Garantir que os técnicos de suporte tenham conhecimento completo sobre toda a arquitetura de rede utilizada, e de todos os equipamentos e softwares de responsabilidade da Contratada que integram a modalidade de acesso à Internet.

08.1.8. Todos os serviços, especificações e normas não contidas neste Termo de Referência, deverão obedecer às regulamentadas pela Anatel.

08.2. DA INSTALAÇÃO

08.2.1. Após a fase de implantação, a Contratada deverá realizar a instalação dos links de acesso à internet, considerando as localidades listadas na deste Termo de Referência.

08.2.2. A cada link de acesso à Internet está implicitamente associado o serviço de instalação com seu custo específico;

08.2.3. A Contratada deverá fornecer os links obrigatoriamente terrestres, implementados por Via Rádio, Fibra Ótica ou Cabo. Não serão permitidos acessos à Internet via satélite;

08.2.4. A Contratada deve recompor obras civis e pintura eventualmente afetadas quando da passagem dos cabos, mantendo o padrão local, excetuando-se os casos em que estas ocorrências sejam consequência de adaptações na infraestrutura necessária para passagem dos cabos, cuja responsabilidade será do Contratante;

08.2.5. A Contratada será responsável pela configuração dos equipamentos necessários para o correto funcionamento do link de acesso à Internet.

08.2.6. Todos os equipamentos de transmissão de sinal de internet devem ter o selo de homologação da Anatel, bem como a empresa deve ter a licença do mesmo.

09. DO REAJUSTE

09.1. Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a aplicação da alínea “d”, do inciso II do artigo 65 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1. Promover, através de seu representante, o acompanhamento e fiscalização dos produtos entregues pela empresa sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio, falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da contratada.

10.2. Efetuar o pagamento a Contratada, de acordo com as condições estabelecidas.

10.3. Aplicar à empresa vencedora, penalidades, quando for o caso.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. Manter equipe especializada disponível para atender os chamados de assistência a qualquer momento;

11.2. Instalar, ativar, configurar, efetuar a manutenção e operação dos equipamentos de conectividade necessários à prestação do serviço;

11.3. Cumprir os prazos para implantação, instalação, alteração de endereço e desativação dos links contratados;

11.4. Efetuar monitoramento da sua infraestrutura a fim de identificar problemas de funcionamento no ambiente instalado, antecipar e prevenir a ocorrência de descontinuidade dos serviços contratados e fornecer o suporte técnico e soluções junto ao Contratante garantindo o padrão de qualidade;

11.5. Fornecer número de telefone e e-mail dedicado ao atendimento de ocorrências e chamados técnicos;

11.5.1. O telefone deve ficar disponível a qualquer momento, principalmente durante o horário de expediente dos locais de instalação;

11.6. Assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa sobre o objeto contratado, não podendo transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas de funcionamento do serviço. Não será aceita a transferência de qualquer responsabilidade da Contratada para terceiros, exceto no caso de transferência de Contratos de Concessão ou de Permissão, ou de Termo de Autorização;

11.7. Responsabilizar-se pelas infrações à regulamentação aplicável ao objeto da contratação, que consistirão em infrações contratuais quando comprometerem os serviços prestados ao Contratante;

11.8. Manter, durante todo o prazo de execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na fase de habilitação da licitação;

11.9. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução dos serviços.

11.10. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
12. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

12.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante das secretarias especialmente designado.

12.2. O representante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

12.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas os seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
13. SANÇÕES E RESCISÕES

13.1. A contratada que não cumprir com as obrigações assumidas ou com os preceitos legais poderá sofrer as seguintes penalidades isolada ou conjuntamente:

13.1.1. Advertência;

13.1.2. Multa de 10% sobre o valor total do contrato;

13.1.3. Suspensão do direito de licitar junto ao município por até 02 (dois) anos;

13.1.4. A CONTRATADA, deixando de entregar quaisquer documentos exigidos no Edital ou apresentar documentação falsa para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta ou lance, não celebrar o contrato ou instrumento equivalente dentro do prazo de validade de sua proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação e das demais cominações legais;

13.1.5. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo;
13.1.6. A aplicação da penalidade ocorrerá após defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.
14. DA VIGÊNCIA

14.1. Após a homologação final pela autoridade competente, será formalizado o Contrato de Prestação de Serviço.

14.2. A duração do contrato, conforme Art. 57 da Lei 8.666/93, ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários.

14.3. A prestação dos serviços constantes do presente Contrato é de natureza continuada, razão pela qual o Contrato terá vigência de acordo com o subitem anterior, podendo ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, limitado a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II, artigo 57, da Lei n° 8.666/93.

ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO PMI N°XXX/2023
Contrato que entre si celebram o Município de Imaruí, Estado de Santa Catarina, com endereço na Rua José Inácio da Rocha, 109, Bairro Centro, Imaruí/SC, inscrito no CNPJ sob o nº. 82.538.851/0001-57, neste ato representado pelo seu Gestor, o Sr. José Euclides da Rocha, inscrito no CPF sob o nº 344.929.179-34, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e a empresa XXXXXXX, com sede na XXXXXXXX , s/nº., inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada por seu administrador, Senhor(a) XXXXXXXXX, inscrito no CPF sob o nº XXXXXXXX, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, em decorrência do Processo Licitatório PMI nº.  XXX/2023 - PREGÃO ELETRONICO PMI nº.  XXX/2023, homologado em XX/XX/2023, mediante sujeição mútua às normas constantes da Lei nº. 10.520 e da Lei nº. 8.666 de 21/06/93 com alterações posteriores e as seguintes cláusulas:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente contrato tem por objeto o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA PARA PROVER ACESSO À INTERNET, destinado (s) à XXXXXXXXXXXXX, conforme relação abaixo indicada:
	Item
	Descrição
	Qtde.
	Marca
	P. Unit (R$)
	P. Total (R$)

	
	
	
	
	
	


1.2. A CONTRATADA declara possuir condições de fornecer o objeto deste Contrato dentro das normas técnicas com qualidade e segurança.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

2.1. A duração do contrato, conforme Art. 57 da Lei 8.666/93, ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários. 

2.2. Por se tratar de serviço contínuo, o contrato poderá ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, limitado a sessenta meses.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.1. O valor total deste contrato é de R$ 
, (valor por extenso).

3.2. Fica expressamente estabelecido que os preços constantes na proposta da CONTRATADA incluem todos os custos diretos e indiretos requeridos para a execução do objeto licitado, constituindo-se na única remuneração devida.

3.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento dos materiais mediante a apresentação da Nota Fiscal/fatura devidamente atestada pelo responsável do setor requerente.

3.4. Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, juntamente com o documento de cobrança, prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e perante o FGTS.
3.5. Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

3.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.
CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS
4.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta de recursos financeiros conforme dotações especificadas abaixo:
Órgão: XXXXXXXXXXX
 Unidade: XXXXXXXXXXXXX 
Proj. Ativ.: XXXXXXXXXXXXX

Código Resumido: XXXXX

Elemento Despesa: XXXXXXXXXXXXXX
CLÁUSULA QUINTA - DO CRITÉRIO DE REAJUSTE

5.1. Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a aplicação da alínea “d”, do inciso II do artigo 65 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada.
CLÁUSULA SEXTA – DOS PRAZOS

6.1. A empresa contratada deverá executar os serviços/fornecimento (instalação, fornecimento dos equipamentos e do link) na forma ajustada, de acordo com as especificações previstas no termo de referência, anexo ao edital.

6.2. Após assinatura do contrato, deverá ser realizada a instalação e disponibilizado no local o Link de Internet em até no máximo 30 (trinta) dias.

6.3. Local de instalação: de acordo com a tabela descritiva no item 1.1 deste contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO

7.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante das secretarias especialmente designado.

7.2. O representante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

7.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas os seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
CLÁUSULA OITAVA - DOS DEVERES DA CONTRATADA

8.1. Manter equipe especializada disponível para atender os chamados de assistência a qualquer momento;

8.2. Instalar, ativar, configurar, efetuar a manutenção e operação dos equipamentos de conectividade necessários à prestação do serviço;

8.3. Cumprir os prazos para implantação, instalação, alteração de endereço e desativação dos links contratados;

8.4. Efetuar monitoramento da sua infraestrutura a fim de identificar problemas de funcionamento no ambiente instalado, antecipar e prevenir a ocorrência de descontinuidade dos serviços contratados e fornece o suporte técnico e soluções junto ao Contratante garantindo o padrão de qualidade;

8.5. Fornecer número de telefone e e-mail dedicado ao atendimento de ocorrências e chamados técnicos;

8.5.1. O telefone deve ficar disponível a qualquer momento, principalmente durante o horário de expediente dos locais de instalação;

8.6. Assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa sobre o objeto contratado, não podendo transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas de funcionamento do serviço. Não será aceita a transferência de qualquer responsabilidade da Contratada para terceiros, exceto no caso de transferência de Contratos de Concessão ou de Permissão, ou de Termo de Autorização;

8.7. Responsabilizar-se pelas infrações à regulamentação aplicável ao objeto da contratação, que consistirão em infrações contratuais quando comprometerem os serviços prestados ao Contratante;

8.8. Manter, durante todo o prazo de execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na fase de habilitação da licitação;

8.9. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução dos serviços.

8.10. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Promover, através de seu representante, o acompanhamento e fiscalização dos produtos entregues pela empresa sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio, falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da contratada.

9.2. Efetuar o pagamento a Contratada, de acordo com as condições estabelecidas.

9.3. Aplicar à empresa vencedora, penalidades, quando for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. A Contratada que não cumprir com as obrigações assumidas ou com os preceitos legais poderá sofrer as seguintes penalidades isolada ou conjuntamente:

10.1.1.
Advertência;

10.1.2.
Multa de 10% sobre o valor total do contrato;

10.1.3.
Suspensão do direito de licitar junto ao Município por até dois (02) anos;

10.1.4.
A contratada, deixando de entregar quaisquer documentos exigidos no Edital ou apresentar documentação falsa para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta ou lance, não celebrar o contrato ou instrumento equivalente dentro do prazo de validade de sua proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar- se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação e das demais cominações legais.

10.2. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo.

10.3. A aplicação da penalidade ocorrerá após defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1.
Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

11.1.2.
Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

11.4.1.
Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2.
Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3.
Indenizações e multas.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017.

12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS VEDAÇÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA:

13.1.1.
Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

13.1.2.
Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA

15.1. Este contrato vincula as partes ao Processo Licitatório PMI nº. XXX/2023 - PREGÃO ELETRÔNICO PMI nº. XXX/2023 e a proposta da CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Imaruí para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato.

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por si e seus sucessores, em 03 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito.

Imaruí, XX de XXXXXXX de 2023.

	XXXXXXXXXXXXXXX

CONTRATANTE
	XXXXXXXXXXXXXX

CONTRATADA


ANEXO III
PROPOSTA DE PREÇOS
Razão Social:

CNPJ:
I.E. (se houver):

Endereço:

Bairro:

Cidade:

UF: Telefone: (
)

E-mail:

Conta bancária: Banco
Ag:
Conta Corrente: Responsável pela empresa:

CPF:
Cargo do responsável:
À Prefeitura Municipal de Imaruí, apresentamos nossa proposta comercial referente ao Pregão Eletrônico PMI Nº XXX/2023, conforme planilha abaixo:
	Item
	Descrição
	Unidade
	Qntd. de links
	Qntd. de meses
	Valor Unitário Máximo

R$
	Marca
	Valor Unitário Proposto
R$
	Valor Total R$

	01
	Link de acesso à Internet Fibra Óptica 400 MB
	Mês
	     01
	12
	R$ 
	
	
	

	02
	Link de acesso à Internet Fibra Óptica 250 MB
	Mês
	03
	12
	R$ 
	
	
	

	03
	Link de acesso à Internet Fibra Óptica 150 MB 
	Mês
	04
	12
	R$ 
	
	
	

	04
	Link de acesso à Internet Fibra Óptica 50 MB
	Mês
	01
	12
	R$ 
	
	
	

	05
	Link de acesso à Internet Fibra Óptica 100 MB 
	Mês
	19
	12
	R$ 
	
	
	

	06
	Link de acesso à Internet Fibra Óptica 200 MB
	Mês
	01
	12
	R$ 
	
	
	

	
	Link de acesso à Internet Fibra Óptica 100 MB DEDICADO
	Mês
	03
	12
	  R$
	
	
	


OBS: O valor da proposta e dos lances do pregão, será pelo valor mensal dos links.
LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

De acordo com o especificado no Anexo I, deste Edital.
Obs: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL

60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão.

Cidade, XX de XXXXXXXXXXX de 2023.

ASSINATURA DO REPRESENTANTE

Nome Completo – Cargo/Função CPF/RG
ANEXO IV
DECLARAÇÃO CONJUNTA
........................................................ (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ sob o n° (MATRIZ) ........................................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a)........................................................................................................... portador (a) da Carteira de Identidade- RG n° ............................................... e do CPF n°............................
DECLARA:

· Que está ciente e concorda com as condições contidas do Edital e seus anexos;

· Que está inexistente fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrência posteriores;

· Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

· Que não pesa contra si declaração de inidoneidade, expedida em face de inexecução total ou parcial de contratos entes públicos, nos termos do artigo 87, inciso IV e artigo 88, inciso III da Lei n°8.666/93, em atendimento ao artigo 97 da referida Lei.
· DECLARA, por fim, que a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira independente e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa.
CIDADE, DIA DO MÊS DO ANO DE 2023

Assinatura do representante legal: ___________________

Nome do representante legal: _______________________

Cargo/função do representante legal: _________________
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